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I. DADOS DO PROCESSO

1.1 Processo administrativo SEI

0001225-04.2026.6.25.8000

1.2 Objeto

Contratação de empresa especializada para a elaboração de projeto arquitetônico e projetos
complementares, incluindo sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico,
planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e caderno de especificações, visando a
construção de um imóvel com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, para abrigar
o NTI (Transporte) e a sala dos motoristas, com área total aproximada de 130,00 m².

1.3 Unidade(s) Demandante(s) (se houver)

 

1.4 Unidade Solicitante
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Responsável titular - MARCOS VINICIUS SANTOS MUNIZ
PRADO
Responsável substituto - CARLOS ALBERTO PASSOS
NASCIMENTO

Unidade: SEENG

1.5 Unidade Técnica (se houver)

Titular - Marcos Vinicius Santos Muniz Prado
Substituto - Carlos Alberto Passos Nascimento

1.6 Equipe de Planejamento da Contratação  (se houver)

Integrante Demandante:
Titular -
Substituto -

Unidade:

Integrante Técnico (se houver):
Titular -
Substituto -

Unidade:

Integrante Administrativo (se houver):
Titular -
Substituto -

Unidade:

1.7 Responsável pela Aprovação do Estudo Preliminar:

Nome: Rubens Lisboa Maciel Filho Unidade: DG

1.8 Fiscais Previamente Indicados (opcional):

Fiscal Técnico:
Titular - Marcos Vinicius Santos Muniz Prado
Substituto - Carlos Alberto Passos Nascimento

Unidade: SEENG
 
 

Fiscal Administrativo: Não se aplica
Titular -
Substituto -

Unidade:

Fiscal Setorial: Não se aplica
Titular -
Substituto -

Unidade:

Gestor do Contrato:
Titular - Luciano José Andrade Melo
Substituto -

Unidade: COSER
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1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

 
1.1 DESCRIÇÃO RESUMIDA
1.1.1 Contratação de empresa especializada para a elaboração de projeto arquitetônico e projetos
complementares, incluindo sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico,
planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e caderno de especificações, visando a
construção de um imóvel com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, para abrigar
o NTI (Transporte) e a sala dos motoristas, com área total aproximada de 130,00 m².
 
1.2 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.2.1 Realizar vistoria do espaço destinado para a construção do prédio que abrigará o NTI
(Transporte) e a sala dos motoristas na Sede do TRE/SE, bem como conhecer a atual situação
nos espaços que serão transferidos. Nessa vistoria, a ser realizada pelo responsável técnico da
empresa, conjuntamente com os servidores responsáveis pelas áreas envolvidas, a Contratada
tomará conhecimento das necessidades do Tribunal, permitindo assim, o início dos serviços objeto
da contratação.
1.2.2 A partir das necessidades do Tribunal, levantadas quando da vistoria descrita no item 1.2.1
acima, elaborar os Projetos de Arquitetura, que devem ser completos e detalhados, para a sua
posterior implementação.
1.2.3 Após aprovação dos projetos de Arquitetura pela Seção de Obras e Serviços de Engenharia,
elaborar os Projetos Complementares compatíveis com os Projetos de Arquitetura aprovados .
1.2.4 Elaborar Planilha Orçamentária contemplando os custos para implementação de todos os
serviços contemplados nos projetos a serem elaborados, objeto da contratação. A planilha deverá
ser apresentada em versão eletrônica, de preferência no sistema de orçamentação ORSE, com
valores de todos os itens e subitens que compõem o serviço, baseados nos quantitativos
levantados. Ainda neste item, deverão ser apresentados todos relatórios que integram as planilha
orçamentária, como Detalhamento de BDI, de encargos sociais e composições de preços
unitários.
1.2.5 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro, com o planejamento da implementação de
todas as alterações a serem projetadas, em etapas de serviços, com valores mensais de
pagamento.
1.2.6 Elaborar o Memorial Descritivo com as especificações com todas informações técnicas
detalhadas, necessárias para implementação de todas as alterações a serem projetadas,
contemplando todo serviço de adaptações do Ed. Sede do TRE/SE, em conformidade com os
projetos a serem elaborados, sendo permitida a indicação de marca, desde que seja prevista a
possibilidade de utilização de similares.
1.2.7 O objeto da contratação tem natureza de SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, nos termos
do art. 6º, inciso XXI, letra ‘a’, da Lei 14.133/2021.
1.2.8 A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL.
1.2.9 Trata-se de contratação que prevê a conclusão de ESCOPO predefinido, sendo seu prazo
de vigência automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo acordado,
na forma do art. 111, da Lei 14.133/2021, observadas as ressalvas previstas em parágrafo único.
1.2.10 Os direitos patrimoniais decorrentes do objeto contratado pertencerão ao TRE/SE (art. 93,
da Lei 14.133/2021).
1.2.11 Informações complementares do objeto constam dos anexos deste instrumento:
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1.2.11.1 Projeto - Planta de Situação - Sede
1.2.11.2 Projeto - Planta de Drenagem
1.2.11.3 Projeto - Planta de iluminação externa - Sede
1.2.11.4 Projeto - Planta de Instalações sanitárias - Anexo
1.2.11.5 Projeto - Planta de Instalações sanitárias - Sede
1.2.12 O serviço de elaboração de projeto arquitetônico e projetos complementares, incluindo
sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico, planilha orçamentária,
cronograma físico-financeiro e caderno de especificações, visando a construção de um imóvel
com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, para abrigar o NTI (Transporte) e a
sala dos motoristas será contratado mediante dispensa de licitação pelo valor, com fulcro no art.
75, inciso I, da Lei 14.133/2021, com a utilização dos recursos do Sistema de Dispensa Eletrônica
(IN SEGES/ME 67/2021).

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
2.1 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO
2.1.1 A construção de um imóvel com dois pavimentos, para abrigar o NTI (Transporte) e a sala
dos motoristas, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, tornou-se necessária pelas condições
inadequadas da atual sala dos motoristas, que é pequena para a quantidade de motoristas
terceirizados e sem ventilação e pela necessidade de liberar a atual sala do NTI, para uso do
CEMEL.
 
2.2 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
2.2.1 No tocante à vinculação desta contratação com o Planejamento Estratégico do TRE/SE,
observa-se que as atividades desenvolvidas na Instituição estão diretamente ligadas ao alcance
dos Macrodesafios traçados no Mapa Estratégico 2021-2026 do TRE/SE. Na estruturação dos
objetivos estratégicos foram definidas três Perspectivas: Sociedade; Processos internos e
Aprendizado e crescimento. Neste diapasão, conforme a análise de cenários prevista na
Resolução TRE/SE 5/2021, esta contratação guarda relação com os seguintes Macrodesafios e
Perspectivas:
a) MACRODESAFIO 3 - AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL,
incluído na Perspectiva de Processos Internos. A análise de cenários caracteriza como força o fato
do TRE/SE possuir infraestrutura predial, mobiliária e de equipamentos. Assim sendo, esta
contratação busca manter esta condição do TRE/SE.
b) MACRODESAFIO 7 - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA
GOVERNANÇA JUDICIÁRIA, incluído na Perspectiva d e Processos Internos. A análise de
cenários caracteriza como força o fato de um TRE/SE possuir ambiente favorável ao desempenho
das atividades. Conforme já registrado, esta contratação busca manter esta condição do TRE/SE.
c) MACRODESAFIO 9 - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA,
incluído na Perspectiva de Processos de Aprendizado e Crescimento. A análise de cenários
caracteriza como forças o fato de um TRE/SE possuir Disponibilidade orçamentária satisfatória e
Plano de Contratações Anual.
2.2.2 A realização de procedimento de contratação a fim de atender esta demanda está inserida
no Plano de Contratações Anual - Exercício 2026.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

 
3.1 Solução definitiva do anteprojeto, representado em plantas, cortes e fachadas, especificações
e memoriais de todos pormenores de que se constitui a obra a ser executada. Serviços de
elaboração de projeto arquitetônico e projetos complementares, incluindo sondagem,
ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico, planilha orçamentária,
cronograma físico-financeiro e caderno de especificações, para a construção de um imóvel
com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, para abrigar o NTI (Transporte) e
a sala dos motoristas, com área aproximada de 130,00 m², conforme a seguir:
 
3.1.1 Projeto Arquitetônico
3.1.1.1 O projeto arquitetônico da sala de motoristas  envolverá uma área construída de
aproximadamente 130,00 m², dividida em dois pavimentos, onde contemplará, em um pavimento,
espaço para repouso e espera dos motoristas e, no outro pavimento, espaço para área
administrativa. inclusive banheiros nos dois pavimentos, deverá conter as seguintes plantas:
3.1.1.1.1 Situação e Localização;
3.1.1.1.2 Implantação;
3.1.1.1.3 Planta Baixa dos dois pavimentos;
3.1.1.1.4 Cobertura;
3.1.1.1.5 Cortes;
3.1.1.1.6 Fachadas (frontal, posterior e laterais);
3.1.1.1.7 Detalhes de esquadrias;
3.1.1.1.8 Detalhes construtivos;
3.1.1.1.9 Paginação de pisos e revestimentos;
3.1.1.1.10 Todas as plantas do projeto arquitetônico deverão ser entregues em via física, plotadas
em uma via, e via digital.
3.1.1.1.11 Deverão ser apresentados Memoriais de cálculo, Memoriais de quantitativos, Memoriais
Descritivos com as especificações de todos os materiais especificados e qualquer outro
documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc..) que contenham todas as informações
necessárias a execução da obra.
3.1.1.1.12 Deverão ser apresentadas ART's – Anotação de Responsabilidade Técnica dos
projetos elaborados.
 
3.1.2 Projetos Complementares
3.1.2.1 Os projetos complementares com o projeto arquitetônico formarão o conjunto de
elementos necessários para a execução da obra. A relação dos serviços é a seguinte:
3.1.2.1.1 Projeto Estrutural;
3.1.2.1.2 Projeto de Instalações Elétricas;
3.1.2.1.3 Projeto de SPDA;
3.1.2.1.4 Projeto de Segurança;
3.1.2.1.5 Projeto de Cabeamento Estruturado;
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3.1.2.1.6 Projeto Hidráulico;
3.1.2.1.7 Projeto Sanitário;
3.1.2.1.8 Projeto de Drenagem;
3.1.2.1.9 Projeto de Ar condicionado;
3.1.2.1.10 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio;
3.1.2.1.11 Todos os projetos executivos complementares deverão ser entregues em via física,
plotadas em uma via, e via digital..
3.1.2.1.12 Sondagem e Ensaio de percolação do solo.
3.1.2.1.13 Levantamento Topográfico.
3.1.2.1.14 Deverão ser apresentados Memoriais de cálculo, Memoriais de quantitativos, Memoriais
Descritivos com as especificações de todos os materiais especificados e qualquer outro
documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc..) que contenham todas as informações
necessárias a execução da obra.
3.1.2.1.15 Deverão ser apresentadas ART's – Anotação de Responsabilidade Técnica dos
projetos elaborados.
 
3.1.3 Planilha Orçamentária
3.1.3.1 A planilha orçamentária para execução da obra de construção do imóvel  do Núcleo de
Transporte Institucional (NTI) e a sala de motoristas deverá ser elaborada com valores de todos os
itens e subitens que compõem a obra, baseados nos quantitativos levantados de cada serviço,
multiplicados pelos respectivos preços unitários, levando-se em consideração os custos do
SINAPI e os custos do ORSE, de acordo com a melhor adequação aos serviços especificados;
3.1.3.2 Quando não houver item ou subitem com preço unitário no SINAPI, deverá ser adotado o
preço unitário existente no ORSE.
3.1.3.3 A Planilha Orçamentária deverá ser entregue por intermédio de planilha eletrônica, nos
formatos PDF. e como planilha editável (.xlsx, .ods, etc.), elaborada a partir de sistema de
orçamentação, preferencialmente com o emprego do ORSE.
3.1.3.4 É obrigação da contratada a elaboração de orçamento analítico, sem a utilização de itens
que incluam verbas, bem como devem ser previstos os custos passíveis de serem apropriados
como custo direto, a exemplo da mobilização e desmobilização, que não podem fazer parte da
formação do BDI;
3.1.3.5 Apresentar o detalhamento do BDI utilizado na elaboração do orçamento;
3.1.3.6 Detalhar o percentual de encargos sociais aplicado na elaboração do orçamento, sobre o
valor da mão de obra;
3.1.3.7 Apresentar o orçamento de custo e de venda do empreendimento, bem como as opções
de empreendimento com desoneração e sem desoneração da mão de obra;
3.1.3.8 Fornecer junto com a planilha orçamentária, a Planilha de Composições de Preços
Unitários dos Serviços utilizados no orçamento, indicando, separadamente, os valores de
materiais, mão de obra, encargos sociais, ferramentas e equipamentos, não sendo permitida a
indicação apenas de percentuais para material e mão de obra, devendo também indicar o
percentual do BDI.
3.1.3.9 Apresentar a Declaração de que o orçamento elaborado apresenta preços em consonância
com o item 3.1.3.1.
3.1.3.10 Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do orçamento elaborado.
 
3.1.4 Cronograma Físico-Financeiro
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3.1.4.1 Planejamento para execução da obra em etapas de serviços, com valores mensais de
pagamento, também executado em versão eletrônica, fornecidos nos formatos PDF. e como
planilha editável (.xlsx, .ods, etc.), de preferência no sistema de orçamentação ORSE.
 
3.1.5 Especificações Técnicas do Objeto
3.1.5.1 Nessa Etapa devem ser produzidas informações técnicas relativas aos serviços a serem
executados, com todo o detalhamento necessário e indispensável à perfeita execução do serviço
de cada atividade estabelecida nos projetos, contendo descrição detalhada e pormenorizada de
cada etapa do serviço e material, devendo-se fazer a indicação de marca, contemplando a
possibilidade de utilização de similares;
3.1.5.2 Na elaboração do objeto deste Projeto Básico, a contratada deverá levar em consideração
os seguintes critérios:
3.1.5.2.1 Sustentabilidade ambiental, na concepção dos projetos, visando a economia da
manutenção e operacionalização da edificação, a utilização de tecnologias e materiais que
reduzam o impacto ambiental.
3.1.5.2.2 Projetar, preferencialmente, materiais de uso geral, normalmente produzidos em série;
3.1.5.2.3 Considerar técnicas construtivas adequadas à indústria, materiais e mão de obra locais;
3.1.5.2.4 Priorizar a facilidade de conservação e manutenção dos materiais escolhidos;
3.1.5.2.5 Aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação;
3.1.5.2.6 Resultados visuais (aparência, cores e conjunto);
3.1.5.2.7 Desempenho adequado ao tipo de utilização do ambiente;
3.1.5.2.8 Economia quanto ao custo de implantação e manutenção;
3.1.5.2.9 Durabilidade do material empregado;
3.1.5.2.10 Harmonia visual e estética.
 
 
3.2 COMPOSIÇÃO DOS PROJETOS
 
3.2.1 Projeto Arquitetônico
 
3.2.1.1 Elaboração de projeto arquitetônico com área construída aproximada de 130,00 m², para
funcionamento da nova sala do Núcleo de Transporte Institucional (NTI) e a sala de motoristas. O
serviço consiste no desenvolvimento completo dos projetos em espécie, compostos de dados
concepcionais apresentados em escala adequada à perfeita compreensão dos elementos nele
contidos.
3.2.1.2 Ante-projeto – Caracteriza-se por apresentar a ideia geral da solução a ser adotada, com
a definição global da edificação, em função da forma e área do terreno, localização, entorno e
legislação de Uso e Ocupação do Solo Urbano e pelo Programa de Necessidades e Diretrizes
Básicas acima detalhado, com as seguintes condições gerais:
3.2.1.2.1 A contratada deverá considerar os objetivos e finalidades dos espaços, usos e atividades
desenvolvidas no Núcleo de Transporte Institucional, bem como da sala dos motoristas;
3.2.1.2.2 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:
3.2.1.2.2.1 garantir o conforto e bem-estar no ambiente criado;
3.2.1.2.2.2 adotar, preferencialmente, materiais de uso geral, normalmente produzidos em série;
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3.2.1.2.3 A escolha dos materiais deverá levar em conta condições ambientais, de manutenção e
de conservação, considerando:
3.2.1.2.3.1 técnicas construtivas adequadas à indústria, materiais e mão de obra locais;
3.2.1.2.3.2 aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação;
3.2.1.2.3.3 características funcionais e de representatividade do espaço na edificação;
3.2.1.2.3.4 exigências humanas relativas ao uso dos materiais;
3.2.1.2.3.5 facilidade de conservação e manutenção dos materiais escolhidos;
3.2.1.2.3.6 resultados visuais (aparência, cores e conjunto);
3.2.1.2.3.7 desempenho adequado ao tipo de utilização do ambiente;
3.2.1.2.3.8 economia quanto ao custo de implantação e manutenção;
3.2.1.2.3.9 durabilidade do material empregado;
3.2.1.2.3.10 desempenho adequado ao tipo de utilização no ambiente;
3.2.1.2.3.11 harmonia visual e estética.
3.2.1.2.3.12 contemplar todas as exigências normativas relativas à acessibilidade (NBR9050/2020,
versão corrigida:2021 e Lei nº 10.098/2000); 
 
3.2.1.3 Projeto Executivo – Solução definitiva do anteprojeto, representado em plantas, cortes e
fachadas, especificações e memoriais de todos pormenores de que se constitui a obra a ser
executada;
3.2.1.3.1 O serviço compreende:
3.2.1.3.1.1 Situação e Localização;
3.2.1.3.1.2 Implantação;
3.2.1.3.1.3 Planta Baixa dos dois pavimentos;
3.2.1.3.1.4 Cobertura;
3.2.1.3.1.5 Cortes;
3.2.1.3.1.6 Fachadas (frontal, posterior e laterais);
3.2.1.3.1.7 Detalhes de esquadrias, contemplando puxadores, barras de apoio, guarda-corpos e
corrimãos, e itens de acessibilidade para pessoas com deficiência;
3.2.1.3.1.8 Detalhes Construtivos;
3.2.1.3.1.9 Paginação de pisos e revestimentos, inclusive o piso tátil interno e externo;
3.2.1.3.1.10 Planta de forro e iluminção
3.2.1.3.1.11 Planta de layout com mobiliário;
 
 
3.2.2 Projetos Complementares
 
3.2.2.1 Projeto Estrutural
3.2.2.1.1 Concepção, dimensionamento e detalhamento de todo sistema a ser adotado,
devidamente compatibilizado com o projeto arquitetônico compreendendo:
3.2.2.1.1.1 Locação, fôrmas, detalhes e cortes estratégicos;
3.2.2.1.1.2 Armação em ordem sequencial e resumo de armadura por planta;
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3.2.2.1.1.3 Especificação dos materiais que serão utilizados e procedimentos de execução;
3.2.2.1.1.4 Quantitativos de materiais e as relações entre eles (concreto, aço, fôrmas, relação
aço/concreto e fôrma/concreto), com indicação do “fck” do concreto;
3.2.2.1.1.5 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.1.1.6 Projeto definitivo.
 
3.2.2.2 Projeto de Instalações Elétricas
3.2.2.2.1 O projeto de instalações elétricas deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) e da concessionária local;
3.2.2.2.2 Escolher a localização adequada para os pontos elétricos de acordo com “layout”
estabelecido no projeto arquitetônico do empreendimento;
3.2.2.2.3 Definir as cargas específicas, atendendo a todos os equipamentos que se façam
necessários para funcionamento da nova sala, de acordo o “layout”;
3.2.2.2.4 Especificar os materiais que serão utilizados e detalhar os procedimentos de execução;
3.2.2.2.5 Elaborar o projeto de instalações elétricas, com planta de locação, detalhando a entrada
de energia e o aterramento, a planta baixa com a indicação da localização das tomadas,
interruptores, luminárias, caixas de passagem, quadros parciais de distribuição, todos os detalhes
executivos, os quadros gerais de distribuição, quadro de medição, diagramas unifilares, cálculo de
demanda e outros detalhamentos que se façam necessários;
3.2.2.2.6 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.2.7 Projeto definitivo;
 
3.2.2.3 Projeto de SPDA (Sistema de proteção contra descarga atmosférica)
3.2.2.3.1 O projeto de SPDA deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT 5419/2015
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) e dos Órgãos locais;
3.2.2.3.2 Planta geral e procedimentos de execução;
3.2.2.3.3 Elaboração do Memorial Descritivo e Especificações dos materiais a serem utilizados;
3.2.2.3.4 A contratada deverá apresentar ao Corpo de Bombeiros, para aprovação, às suas
expensas, o projeto de sistema de proteção contra descarga atmosférica;
3.2.2.3.5 Projeto Executivo Definitivo.
 
3.2.2.4 Projeto de Segurança
3.2.2.4.1 O projeto de segurança deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.4.2 Elaboração do projeto de segurança definitivo, com indicação da localização das
câmeras de segurança, sensores de presença, sirene, cerca elétrica e seus quadros de comando;
3.2.2.4.3 A tubulação para todo o sistema de segurança será deixada seca; 
3.2.2.4.4 Especificação dos materiais que serão utilizados e procedimentos de execução;
3.2.2.4.5 Sem prejuízo da Fiscalização do TRE/SE, o projeto de Segurança deverá ser aprovado
pelo Núcleo de Inteligência e Segurança Institucionais (NIS) do TRE/SE
3.2.2.4.6 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.4.7 Projeto definitivo.
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3.2.2.5 Projeto de Cabeamento Estruturado
3.2.2.5.1 Estudo e definição de instalações lógicas, inclusive com indicação completa dos
equipamentos necessários a partir do layout definido;
3.2.2.5.2 Escolha da localização adequada para os pontos de lógica de acordo com “layout”
estabelecido no projeto arquitetônico do empreendimento;
3.2.2.5.3 Especificação dos materiais que serão utilizados e procedimentos de execução;
3.2.2.5.4 A entrada de telefonia deverá estar bem definida e detalhada, de acordo com as normas
da(s) concessionária(s);
3.2.2.5. 5 O projeto de cabeamento estruturado (lógica) deverá atender ao EIA/TIA 568
(Commercial Building Telecommunications Cabling Standard ) ; ao EIA/TIA 569 (Commercial
Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces) e ao EIA/TIA 606
(Administration Standard for Telecommunications Infrastructure of Commercial Building); o
cabeamento a ser projetado deverá ser Categoria 6, U/UTP (não blindado), PVC - CMX (PVC
retardante a chama), Cobre nu, 4 pares AWG, deverá possuir as certificações UL Verified, ETL,
Anatel e no cabo deverá constar gravação com indicação da NBR, CMX, ANATEL e marcação
sequencial métrica. 
3.2.2.5.6 Sem prejuízo da Fiscalização do TRE/SE, o projeto de cabeamento estruturado deverá
ser aprovado pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STI) do TRE/SE;
3.2.2.5.7 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.5.8 Projeto Definitivo.
 
3.2.2.6 Projeto Hidráulico
3.2.2.6.1 O projeto hidráulico deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.6.2 Dimensionamento e detalhamento das tubulações, da Caixa d'água e do barrilete;
3.2.2.6.3 Especificação dos materiais que serão utilizados e procedimentos de execução;
3.2.2.6.4 Projeto de água fria definitivo, com detalhamento da entrada de água no prédio,
proveniente da concessionária, bem como indicação de todos os pontos de água fria a abastecer o
prédio, inclusive o detalhamento isométrico;
3.2.2.6.5 Detalhamento das louças e metais a serem utilizados;
3.2.2.6.6 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.6.7 Projeto Definitivo.
 
3.2.2.7 Projeto Sanitário
3.2.2.7.1 O projeto sanitário deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.7.2 Dimensionamento e detalhamento das tubulações que atenderão aos equipamentos
sanitários;
3.2.2.7.3 Dimensionamento e detalhamento das caixas de inspeção, caixas de passagem e
demais caixas necessárias ao funcionamento do sistema;
3.2.2.7.4 Dimensionar e especificar a fossa e o sumidouro que garantirão o funcionamento do
sistema; 
3.2.2.7.5 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.7.6 Projeto definitivo.

Termo de Referência 1828049         SEI 0001225-04.2026.6.25.8000 / pg. 10



 
3.2.2.8 Projeto de Drenagem
3.2.2.8.1 O projeto de drenagem deverá obedecer rigorosamente as normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.8.2 Projeto de drenagem das águas superficiais, bem como das instalações de coleta de
águas pluviais da cobertura do imóvel, contendo ainda informações sobre o escoamento das
águas pluviais e drenos dos aparelhos de ar condicionado, indicando em planta os locais
prováveis de lançamento no solo ou corpo d'água ou integração com sistema existente ou sistema
público de drenagem de águas pluviais;
3.2.2.8.3 Dimensionamento e detalhamento de toda a tubulação a ser executada na drenagem,
bem como das caixas de inspeção, caixas de passagem e demais caixas necessárias ao
funcionamento do sistema;
3.2.2.8.4 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.8.5 Projeto definitivo.
 
3.2.2.9 Projeto de Ar Condicionado
3.2.2.9.1 O projeto de ar condicionado deverá obedecer rigorosamente às normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.9.2 Dimensionar o sistema de ar condicionado, com o uso de split ou cassete, com a
apresentação de justificativa técnica e critérios adotados. Considerar parâmetros técnicos, físicos
e econômicos;
3.2.2.9.3 As instalações projetadas deverão proporcionar níveis de ruído, velocidade do ar
ambiente, renovação de ar, concentração de poeiras e odores recomendáveis pelas normas da
ABNT, de modo a criar condições adequadas ao conforto humano;
3.2.2.9.4 Deverá ser dada ênfase às soluções que resultem numa diminuição do consumo e da
demanda nos horários de ponta;
3.2.2.9.5 Dimensionar e indicar a posição dos drenos;
3.2.2.9.6 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.9.7 Projeto definitivo.
 
3.2.2.10 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio
3.2.2.10.1 O projeto de prevenção e combate a incêndio deverá obedecer rigorosamente às
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do Corpo de Bombeiros;
3.2.2.10.2 O sistema de Prevenção e Combate a Incêndio será com uso de extintores portáteis
que protegerão todas as dependências da edificação, além de detectores de fumaça;
3.2.2.10.3 O projeto indicará a locação, tipos, capacidade e localização dos extintores, além da
sua identificação e sinalização;
3.2.2.10.4 Deverá ser contemplada toda a sinalização de indicação de evacuação do prédio, bem
como a localização das luminárias de emergência;
3.2.2.10.5 Deverá ser avaliada a necessidade de algum sistema adicional de prevenção contra
incêndio, como por exemplo, sistema de sprinklers;
3.2.2.10.6 O sistema de detecção de incêndio deverá ser integrado ao sistema atualmente
existente na Sede; 
3.2.2.10.7 A contratada deverá apresentar ao Corpo de Bombeiros, para aprovação, às suas
expensas, o projeto de Prevenção e Combate a Incêndio;
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3.2.2.10.8 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.10.9 Projeto definitivo.
 
3.2.2.11 Sondagem e Ensaio de Percolação do Solo 
3.2.2.11.1 A sondagem deverá obedecer às normas NBR 6484 - “Solo – Sondagens de Simples
Reconhecimento com SPT – Método de Ensaio” e NBR 8036 - “Programação de Sondagens de
Simples Reconhecimento dos solos para Fundações de Edifícios”;
3.2.2.11.2 Deverão ser executados 2 (dois) furos de sondagem, obedecendo o que determina a
NBR 8036;
3.2.2.11.3 Deverá ser apresentado relatório detalhando os elementos de execução da perfuração
da sondagem, com a indicação da evolução dos golpes, com o aumento da profundidade, bem
como o nível do lençol freático e a classificação do solo existente;
3.2.2.11.4 O Teste de Percolação do Solo será executado em conformidade com a NBR 13969,
com o objetivo de se estabelecer a destinação dos efluentes da fossa séptica. 
 
3.2.2.12 Levantamento Topográfico
3.2.2.12.1 O levantamento deverá obedecer rigorosamente às normas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas);
3.2.2.12.2 Executar do levantamento topográfico, compreendendo o levantamento planialtimétrico
do terreno onde será construída a nova sala do Núcleo de Transporte Institucional (NTI),
abrangendo o local onde será executada a construção, bem como a área da vizinhança, numa
área total aproximada de 2.500 m²;
3.2.2.12.3. O levantamento planialtimétrico deverá seguir o normatizado na NBR 13133/2021; 
3.2.2.12.4 Elaboração do Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo;
3.2.2.12.5 Deverão ser apresentados projetos do respectivo levantamento topográfico.
3.2.2.12.6 Projeto definitivo.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
4.1 REQUISITOS ESPECÍFICOS
4.1.1 A Contratação de empresa especializada para a elaboração  de projeto arquitetônico e
projetos complementares, incluindo sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento
topográfico, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e caderno de especificações,
visando a construção de um imóvel com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE,
para abrigar o NTI (Transporte) e a sala dos motoristas, com área total aproximada de 130,00 m²
será realizada por meio de execução indireta e se submeterá aos seguintes normativos:
4.1.1.1 Lei 14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;
4.1.1.2 Lei 5.194/66, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras
providências;
4.1.1.3 Lei 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);
4.1.1.4 Lei 6.496/77, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de
serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
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Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;
4.1.1.5 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 7.983/2013
que tem por finalidade padronizar a metodologia para elaboração do orçamento de referência e
estabelecer parâmetros para o controle da aplicação dos recursos orçamentários.

4.2 SUSTENTABILIDADE
4.2.1 Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e anexos.
4.2.2 Todos os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste objeto respeitam os
princípios da legalidade e da isonomia e não restringem a competição, uma vez que decorrem de
normas gerais que devem ser seguidas por todas as empresas dos setores envolvidos no objeto a
ser contratado.
4.2.3 A execução dos serviços deverão observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
4.2.3.1 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 1/2010, na execução dos
projetos, deverá prever a utilização de agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais.
4.2.3.2 A CONTRATADA deverá apresentar soluções de sustentabilidade nos projetos a serem
apresentados, desde sua pré-concepção, para que possam alcançar sua efetividade máxima e
custo mínimo. Essas soluções permitirão a compra de materiais com minimização de impactos, a
previsão de mecanismos de redução na formação de resíduos na fase construtiva e de sua
reutilização, uso ou disposição adequados, e condiciona os futuros usuários daquele espaço à
utilização otimizada prevista nos laudos técnicos.
 
4.3 SUBCONTRATAÇÃO
4.3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.4 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei 14.133/2021.
 
4.5 TRANSIÇÃO CONTRATUAL
4.5.1 Não existe a necessidade de transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas.
 
4.6 VISTORIA PRÉVIA
4.6.1 NÃO É OBRIGATÓRIA avaliação prévia do local de execução dos serviços, entretanto, para
o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a(o) fornecedor interessado PODERÁ
realizar vistoria no local de execução dos serviços.
4.6.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia, devendo ser realizado agendamento prévio na Seção de Obras e Serviços de Engenharia,
por meio do endereço eletrônico seeng@tre-se.jus.br ou pelos telefones (79) 3209-8645/8872.
4.6.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.6.3.1 O representante/responsável da empresa deverá declarar que tomou conhecimento de
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todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.
4.6.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 
4.7 PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
4.7.1 Não é admitida a participação de cooperativas neste certame.
 
4.8 PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
4.8.1 Não é admitida a participação de interessada(o)s que se apresentem constituída(o)s sob a
forma de consórcio.
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

 
5.1 DINÂMICA DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1.1 A execução do objeto desta contratação deverá atender as especificações constantes deste
Instrumento, no item 3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.
 
5.2 DURAÇÃO DO CONTRATO
5.2.1 O prazo de execução da contratação é de 90 (Noventa) dias e o de vigência é de 180
(cento e oitenta) dias, contando-se da data estabelecida na correspondente ordem de serviço .
5.2.1.1 Os prazos referenciados no item 5.2.1 consideram a entrega do anteprojeto e dos projetos
decorrentes da avença, bem como o período de análise e aprovação pela SEENG.
5.2.1.2 O prazo de entrega do anteprojeto é de 30 (trinta) dias contados da data estabelecida na
Ordem de Serviço.
5.2.2 Os prazos de execução e de vigência admitem prorrogação na forma da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2.1 A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para
a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
5.2.2.2 A prorrogação da contratação deverá contemplar a correspondente adequação do
cronograma físico-financeiro, se houver.
5.2.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído
no período indicado no item 5.2.1.
5.2.3.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA:
5.2.3.1.1 A CONTRATADA será constituída(o) em mora, aplicáveis a ela(e) as respectivas
sanções administrativas;
5.2.3.1.2 O TRE/SE poderá optar pela extinção da contratação e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

5.3 OBRIGAÇÕES DO TRE/SE E SUAS VEDAÇÕES
5.3.1 Obrigações do TRE/SE:
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5.3.1.1 Emitir Nota de Empenho.
5.3.1.2 Proporcionar à CONTRATADA as condições indispensáveis à/ao execução/fornecimento
do objeto deste Instrumento.
5.3.1.3 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela(o)
representante ou Preposta(o) da CONTRATADA.
5.3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, em todas as suas fases, a fim de que
sejam plenamente cumpridas as especificações do objeto pactuado.
5.3.1.5 Receber e conferir os serviços em conformidade aos prazos fixados neste Instrumento,
verificando a sua compatibilidade com as especificações estabelecidas, rejeitando, no todo ou em
parte, se houver irregularidades.
5.3.1.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidas neste Instrumento.
5.3.1.7 Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento da
execução contratual, preferencialmente por meio eletrônico (e-mail).
5.3.1.8 Assegurar o acesso às suas dependências da(o)s profissionais incumbida(o)s da
execução do objeto, desde que se apresentem devidamente identificada(o)s e que respeitem as
normas internas segurança e disciplina do TRE-SE.
5.3.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (art. 123 da Lei
14.133/2021).
5.3.1.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
 
5.3.2 É vedado ao TRE/SE:
5.3.2.1 Praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA.
 
5.4 OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA/CONTRATADA E SUAS VEDAÇÕES
5.4.1 A ADJUDICATÁRIA/CONTRATADA, além do cumprimento de condições previstas no item 3
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  e em outras cláusulas/itens deste Instrumento,
deve atender às obrigações previstas nesta cláusula.
5.4.1.1 ​Durante a fase pré-contratual, a empresa ADJUDICATÁRIA obriga-se a:
5.4.1.1.1 Comprovar a manutenção das condições de habilitação informadas por ocasião do
certame, particularmente em relação à regularidade fiscal federal e trabalhista, bem como da
inexistência de obstáculos ao direito de contratar com a Administração Pública;
5.4.1.1.2 Indicar os dados pessoais e contatos comerciais de agente responsável por sua
representação legal.
5.4.1.1.3 Apresentar, quando solicitado, os demais documentos e informações necessários e
suficientes à formalização da contratação.
5.4.1.1.4 Registrar o recebimento da nota de empenho, instrumento de formalização da
contratação.
5.4.1.1.5 Comprovar o atendimento das seguintes condições:
5.4.1.1.5.1 Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial
MTPS/MMIRDH nº 18, de 13 de setembro de 2024.
5.4.1.1.5.1.1 O Cadastro de Empregadores previsto na Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº
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18/2024 está disponível para consulta no sítio institucional do Ministério do Trabalho e Emprego
na rede mundial de computadores, conforme prevê o artigo 2º (https://www.gov.br/trabalho-e-
emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf).
5.4.1.1.5.2 Não ter sido condenada, a proponente vencedora ou sua(eu)s dirigentes, por infringir
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta à previsão dos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo
149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das
Convenções da OIT C029 - Trabalho Forçado ou Obrigatório e C105 - Abolição do Trabalho
Forçado.
5.4.1.1.5.2.1 A condição prevista neste item será comprovada por meio de declaração firmada por
representante legal da CONTRATADA, sendo que a declaração falsa sujeitará a empresa às
sanções previstas em lei e neste Instrumento.
5.4.1.2 Firmada a contratação, a CONTRATADA obriga-se a  :
5.4.1.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Instrumento, da proposta de preços
apresentada, normas técnicas e diretivas indicadas pelos agentes de fiscalização do TRE/SE.
5.4.1.2.2 Indicar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da assinatura do Contrato ou
recebimento da nota de empenho, conforme o caso, preposta(o) para representá-la(o) na
execução do objeto contratual, com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos, reservando-se ao TRE/SE o direito de determinar, motivadamente e a
qualquer tempo, a substituição (em igual prazo) dessa(e) agente, caso em que a CONTRATADA
deverá indicar outra(o) representante.
5.4.1.2.3 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às
normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa
técnica.
5.4.1.2.4 Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação de âmbito federal, estadual e
municipal, pertinente ao objeto contratado.
5.4.1.2.5 Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação.
5.4.1.2.6 Entregar/executar o objeto da contratação rigorosamente de acordo com este
Instrumento e com as normas e especificações técnicas.
5.4.1.2.7 Manter, durante a vigência contratual, todas as condições exigidas para a contratação,
devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.
5.4.1.2.8 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução contratual.
5.4.1.2.9 Acatar as decisões, observações e sugestões feitas pela Gestão/Fiscalização da
Contratação, que serão formuladas por escrito e enviadas, preferencialmente, por meio de
comunicação eletrônica (e-mail).
5.4.1.2.10 Facilitar o pleno exercício das funções da Gestão/Fiscalização da Contratação,
atendendo às suas solicitações e fornecendo, a qualquer momento, todas as informações de
interesse do CONTRATANTE, por ele julgadas necessárias, pertinentes ao objeto da contratação.
5.4.1.2.11 Informar endereço eletrônico (e-mail) para realização de tratativas durante a execução
da contratação, como também para o recebimento de eventuais comunicações de atos
processuais em sede de processo administrativo sancionatório.
5.4.1.2.12 Manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o n.º de telefone fixo e
celular, para que o TRE/SE mantenha os contatos necessários.
5.4.1.2.13 Observar a Lei nº 13.709/2018 e as normas do Código de Ética e Conduta Profissional
do TRE/SE, instituído pela Resolução 120/2015 TRE/SE, disponível em: http://www.tre-se.jus.br/o-
tre/servidores-e-normas-internas/codigo-de-etica-e-conduta-profissional/codigo-de-etica-e-
conduta-profissional.
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5.4.1.2.14 Arcar com a responsabilidade civil decorrente de erros do serviço, provenientes de
culpa ou dolo da(o) CONTRATADA(O), independentemente da ação de fiscalização do Tribunal.
5.4.1.2.15 Verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos,
comunicando aos agentes de fiscalização TRE/SE qualquer irregularidade, incorreção ou
discrepância encontrada, que desaconselhe ou impeça a sua execução.
5.4.1.2.16 A não observância das informações constantes dos documentos e instruções referidos
no item anterior transferirá à(ao) CONTRATADA(O) todas as responsabilidades pelo
funcionamento ou instabilidade dos elementos defeituosos.
5.4.1.2.17 Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções dos agentes de fiscalização do
TRE/SE, atendendo às suas solicitações e fornecendo, a qualquer momento, todas as
informações de interesse do CONTRATANTE, por ele julgadas necessárias, pertinentes ao objeto
da contratação, sob pena de aplicação das sanções contratuais.
5.4.1.2.18 Combinar previamente com os agentes de fiscalização do TRE/SE os dias e horários
de atuação da(o) CONTRATADA(O), definidos, inicialmente, de segunda a sexta-feira, em horário
comercial (das 7h às 17h), podendo, se necessário, verificar-se em dias e horários diversos,
desde que devidamente justificada essa necessidade.
5.4.1.2.19 Comunicar aos agentes de fiscalização do TRE/SE, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que tenha conhecimento, no local de realização
dos serviços.
5.4.1.2.20 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo estabelecido pelos agentes de fiscalização
TRE/SE, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Instrumento em que se
verificarem defeitos de fabricação, execução ou de materiais empregados, ainda que só
detectados quando da sua utilização.
5.4.1.2.21 Apresentar as(os) empregadas(os) devidamente identificadas(os) por meio de crachá
ou outro meio hábil.
5.4.1.2.22 Apresentar aos agentes de fiscalização do TRE/SE, quando for o caso, a relação
nominal das(os) empregadas(os) que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
5.4.1.2.23 Instruir suas(seus) empregadas(os) quanto à necessidade de acatar as Normas
Internas do CONTRATANTE.
5.4.1.2.24 Afastar ou substituir por recomendação dos agentes de fiscalização TRE/SE qualquer
empregada(o) que comprovadamente causar embaraço à boa execução do serviço, até 24 (vinte e
quatro) horas após receber a devida notificação.
5.4.1.2.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da
contratação
5.4.1.2.26 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.4.1.2.27 Cuidar para que a(o)s engenheira(o)s ou arquiteta(o)s indicada(o)s para assumir a
responsabilidade técnica pela condução e execução até o recebimento definitivo tenham poderes
e autonomia para deliberar sobre qualquer determinação urgente que se faça necessária.
5.4.1.2.28 Acatar as diretivas, decisões, observações e sugestões feitas pelos agentes de
fiscalização do TRE/SE, que serão formuladas por escrito, preferencialmente assentes no Livro de
Ordem.
5.4.1.2.29 Comunicar, previamente e por escrito, os agentes de fiscalização do TRE/SE, qualquer
substituição em seu plantel técnico.
5.4.1.2.30 Não possuir registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal (Cadin), cuja consulta é obrigatória para a celebração da contratação, nos termos do
artigo 6º-A, da Lei 10.522/2002, e do artigo 11-A, III, da Portaria PGFN n.º 819/2023.
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5.4.1.2.31 Assinar Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo , contendo declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no TRE/SE, e cuidar para que
todas(os) as(os) empregadas(os) diretamente associadas(os) à contratação assinem o Termo de
Ciência, ambos anexados neste Termo de Referência.
5.4.1.2.31.1 O acesso às dependências do TRE/SE está condicionado ao atendimento da
exigência indicada no item 5.4.1.2.31.
 
5.4.2 Vedações aplicáveis à CONTRATADA:
5.4.2.1 Veicular publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do
TRE/SE.
5.4.2.2 Associar-se com outrem, realizar fusão, cisão ou incorporação de modo a prejudicar a
execução da contratação, a juízo do TRE/SE.
5.4.2.3 Contratar servidora/servidor pertencente ao quadro de pessoal do TRE/SE, ativa(o) ou
aposentada(o) há menos de 5 (cinco) anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como
sua(eu) cônjuge, companheira(o), parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau,
durante a vigência da contratação.
5.4.2.4 Interromper a execução da avença sob alegação de inadimplemento por parte do
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

  5.5 TREINAMENTO

5.5.1 A contratação não requer que a(o) CONTRATADA(O), após a conclusão de seu objeto,
realize treinamento de equipe do TRE/SE
 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
 
6.1 CONDIÇÕES GERAIS
6.1.1 A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as condições
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.1.2. As comunicações entre o TRE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.1.2.1. A CONTRATADA deverá informar e-mail e número de telefone móvel com acesso ao
aplicativo Whatsapp para recebimento de comunicações escritas relacionadas à
contratação.
6.1.3. Após assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, conforme o caso,
as(os) Agentes de Fiscalização convocarão a(o) representante da CONTRATADA para
reunião inicial, para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da(o)
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados/medição e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
 
6.2 FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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6.2.1 A execução da contratação será fiscalizada e acompanhada por representantes do TRE/SE
especialmente designados como agentes de fiscalização, ou por seus substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.
6.2.1.1 A FISCALIZAÇÃO da contratação será realizada pela Seção de Obras e Serviços de
Engenharia (SEENG), cabendo-lhe dentre outras atribuições, acompanhar a compatibilidade dos
serviços executados com as especificações exigidas, anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
6.2.1.2 A GESTÃO da contratação será realizada pela Coordenadoria de Segurança,
Engenharia e Serviços (COSER).
6.2.2 Os referidos agentes de fiscalização do TRE/SE devem atuar em conformidade com as
seguintes diretrizes:
6.2.2.1 acompanhar a execução a fim de verificar a compatibilidade dos serviços executados com
as especificações exigidas.
6.2.2.2 detém poderes para determinar o que for necessário à solução das irregularidades
detectadas na execução da contratação.
6.2.2.3 anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.2.2.4 rejeitar, no todo ou em parte, os serviços contratados que não obedecerem ao disposto no
Termo de Referência (incluídos os seus anexos) e na proposta da CONTRATADA.
6.2.2.5 informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.2.2.6 solicitar auxilio aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do TRE/SE,
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.
6.2.3 Os esclarecimentos solicitados pelos agentes de fiscalização do TRE/SE deverão ser
prestados no prazo de 24 (vinte quatro) horas, podendo ser fixado prazo diverso de acordo com
a complexidade do caso.
6.2.4 No caso de os trabalhos não estarem sendo conduzidos perfeitamente de acordo com este
Instrumento, com as especificações e instruções fornecidas pelo TRE/SE ou pelos agentes de
fiscalização e, de modo geral, se for o caso, com as regras da arte de construir, reformar, adaptar
e instalar, poderá a GESTÃO, além de solicitar a aplicação de sanções previstas neste
Instrumento ou na legislação que rege a matéria, determinar a paralisação total ou parcial dos
trabalhos defeituosos, bem como o refazimento dos mesmos, que será realizado pela
CONTRATADA.
6.2.4.1 Somente os agentes de fiscalização do TRE/SE e seus superiores hierárquicos têm
autonomia para solicitar a paralisação dos serviços que estejam sendo realizados fora do que foi
acordado e que estejam prejudicando o funcionamento do trabalho nos locais de realização dos
serviços.
6.2.5 Qualquer solicitação feita pela CONTRATADA que esteja fora do escopo do objeto
contratado não poderá ser realizada sem a análise dos agentes de fiscalização do TRE/SE.
6.2.6 O TRE/SE deverá emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução da contratação.
6.2.6.1 Salvo disposição legal que estabeleça prazo específico, concluída a instrução do
requerimento, a autoridade competente do TRE/SE terá o prazo de 1 (um) mês para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
6.2.7 A Gestão/Fiscalização da Contratação será exercida no interesse do TRE-SE, não excluindo
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ou reduzindo esta atividade a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada execução do
objeto contratado e pelos danos ou prejuízos por ela causados, por culpa ou dolo, ao TRE-SE ou
a terceiros.
 
6.3 RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO
6.3.1 O objeto desta contratação será recebido pelos agentes de fiscalização do TRE/SE,
mediante verificação da conformidade do executado com as condições estabelecidas neste
Instrumento (e anexos) e na proposta da CONTRATADA, em conformidade com o disposto no
artigo 140 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.1.1 O recebimento do objeto será realizado por agentes de fiscalização distintos, conforme
descrito abaixo:
6.3.1.1.1 provisoriamente, pelo responsável da Seção de Obras e Serviços de Engenharia
(SEENG), mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico; e
6.3.1.1.2 definitivamente, pelo responsável da Coordenadoria de Segurança, Engenharia e
Serviços (COSER), mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.
6.3.2 Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita
informando o fato à fiscalização do TRE/SE, a qual competirá, no prazo de 15 (quinze) dias ,
avaliar os documentos entregues para fins de recebimento provisório.
6.3.3 O TRE/SE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
6.3.3.1 Os agentes de fiscalização do TRE/SE examinarão o trabalho executado, verificando o fiel
cumprimento das leis, cláusulas contratuais, especificações técnicas e demais anexos, e fará
constar do termo de Recebimento Provisório todas as deficiências encontradas, que a(o)
CONTRATADA deverá sanar em prazo determinado pela fiscalização.
6.3.3.2 Após tal verificação, será lavrado Termo de Recebimento Provisório assinado pelas(os)
agentes de fiscalização e pela(o) representante da CONTRATADA, relatando as eventuais
pendências verificadas.
6.3.3.3 A CONTRATADA fica obrigada(o) a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao TRE/SE não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.
6.3.4 O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura
do Termo de Recebimento Provisório, pelos agentes de fiscalização do TRE/SE, desde que
comprovado o atendimento das exigências contratuais e devidamente atendidas todas as
exigências da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de Recebimento
Provisório.
6.3.4.1 Comprovado pelos agentes de fiscalização do TRE/SE o saneamento das eventuais
deficiências anotadas e a adequação do objeto aos termos contratuais, será emitido, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias contados da respectiva comprovação, o Termo de Recebimento
Definitivo do objeto, que será assinado também pela CONTRATADA.
6.3.4.2 Se, no decorrer do prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, forem
constatadas irregularidades e/ou defeitos da execução dos serviços, o TRE-SE deverá comunicar
por escrito, preferencialmente por meio eletrônico (e-mail), as ocorrências verificadas à(ao)
CONTRATADA, que deverá efetuar as correções no tempo estabelecido pelos agentes de
fiscalização do TRE/SE, suspendendo-se o decurso dos 90 (noventa) dias inicialmente fixados.
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6.4 ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
6.4.1 A contratação poderá ser alterada nos casos previstos nos artigos 124 a 126 da Lei nº
14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.
 
6.5 REPACTUAÇÃO/REAJUSTE CONTRATUAL
6.5.1 Não haverá reajuste de preços, uma vez que o interregno entre a apresentação da proposta
e o término da vigência da avença não será superior a 12 (doze) meses.
6.5.2 Na hipótese de decorridos 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, o valor
remanescente ainda não executado poderá ser reajustado de acordo com a variação do Índice
Nacional da Construção Civil – INCC, Coluna 35, ocorrida no período respectivo, mediante
solicitação expressa ao CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar o reajuste
pretendido.
6.5.2.1 Não se aplica o disposto no item anterior na hipótese de o atraso na execução da serviços
avençados e a consequente prorrogação do prazo da contratação ocorrerem por causa atribuída à
CONTRATADA.
 
6.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS RELACIONADAS À CONTRATAÇÃO
6.6.1 Com fundamento nos artigos 155, 156 e 162 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de
retardamento, falha na execução da contratação (descumprimento de obrigações pactuadas),
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, facultada a defesa prévia no respectivo
processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente ou não, com as seguintes
reprimendas:
6.6.1.1. Advertência por inexecução parcial da contratação que não trouxer prejuízo a execução
do objeto, como atrasos injustificados no acatamento das decisões, observações e sugestões
feitas pelas(os) agentes de fiscalização da Contratação.
6.6.1.1.1. A advertência será aplicada pelas(os) agentes de fiscalização, mediante aviso escrito à
CONTRATADA, após 15 (quinze) dias úteis para sua manifestação, caso esta não apresente
justificativa ou a apresentada seja insuficiente.
6.6.1.2. Multa moratória, a ser aplicada pela Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças
e Contabilidade do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, equivalente a 0,5% (cinco décimos por
cento) do valor global da contratação, por dia corrido de atraso do prazo estabelecido para a
respectiva execução, até o limite de 15% (quinze por cento) do respectivo valor global.
6.6.1.3. Multa (compensatória), a ser aplicada pela Secretaria de Administração, Orçamento,
Finanças e Contabilidade do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe:
a. de até 30% (trinta por cento) do valor global do item, quando der causa à inexecução total da
contratação;
b. de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do item, por ocorrência, na situação de
recusa injustificada no cumprimento de determinação da Gestão/Fiscalização da Contratação, o
que caracteriza a inexecução parcial da avença;
c. de 0,7% (sete décimos por cento) do valor global do item, por evento contado da segunda
ocorrência, na hipótese de descumprimento imotivado de obrigação estabelecida neste
Instrumento (e anexos), após reincidência formalmente notificada pela Gestão/Fiscalização da
Contratação, o que caracteriza a inexecução parcial do pacto.
6.6.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e
máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses abaixo, quando não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave:
a. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração;
b. dar causa à inexecução total da contratação;
c. ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado.
6.6.1.4.1 A inexecução total do objeto poderá ser declarada pelo CONTRATANTE após 30 (trinta)
dias corridos de atraso, contados da data estabelecida para o início da execução do objeto
pactuado.
6.6.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando:
a. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração
falsa durante a execução da contratação;
b. praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ;
d. praticar infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, na forma do art. 156, §5º, da Lei
14.133/2021.
6.6.2. Será promovida a reabilitação da CONTRATADA perante o TRE/SE, na forma do artigo 163
da Lei nº 14.133/2021.
6.6.3. As multas a que alude este Instrumento não impedem que a Administração promova a
extinção unilateral da contratação e/ou aplique as outras sanções previstas em Lei.
6.6.4. O valor das multas previstas neste Instrumento, bem como o valor necessário à eventual
reparação de danos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, poderão ser descontados da
fatura devida à CONTRATADA.
6.6.4.1. Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação oficial.
6.6.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa e/ou cobrado
judicialmente.
6.6.6. À CONTRATADA que se enquadrar em conduta penalizável aplicar-se-ão os seguintes
critérios:
6.6.6.1. Será penalizada com o grau mínimo da escala sempre que caracterizada boa-fé e
prejuízo irrelevante ao TRE/SE.
6.6.6.1.1. Considera-se boa-fé evidência concreta de atendimento às solicitações do TRE/SE.
6.6.6.1.2. Considera-se irrelevante o prejuízo que não enseje desatendimento parcial ao objeto da
contratação.
6.6.6.2. Será penalizada com o grau máximo da escala quando presentes má-fé ou
desatendimento total ao objeto da contratação.
6.6.6.3. Para as penalizações que não se enquadrem nos itens 6.6.6.1 e 6.6.6.2, o escalonamento
observará as circunstâncias concretas, notadamente a boa-fé da CONTRATADA, as
circunstâncias agravantes e atenuantes, como também a caracterização de prejuízo ao TRE/SE.
6.6.7. Para aplicação das sanções administrativas previstas neste Instrumento, deverá ser
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(duas/dois) ou mais servidora(e)s estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
6.6.7.1. A intimação da CONTRATADA se dará por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s)
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cadastrado(s) no Sicaf (Nível 1 - Credenciamento) e/ou fornecido(s) quando da
apresentação da proposta.
6.6.8. A competência para aplicação da penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a
União é da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, cabendo recurso no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
6.6.8.1. A intimação da CONTRATADA acerca da decisão de penalidade, inclusive em sede de
recurso, será efetivada mediante publicação de Aviso de Julgamento no Diário Oficial da União
(DOU) e encaminhamento da íntegra da decisão por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s)
cadastrado(s) no Sicaf (Nível 1 - Credenciamento) e/ou fornecido(s) quando da apresentação da
proposta.
6.6.9. A competência para a Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar é da
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, cabendo Pedido de Reconsideração no
prazo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data da intimação. A decisão ocorrerá no prazo
máximo de vinte (20) dias úteis, contado do recebimento do referido pedido.
6.6.9.1. A intimação da CONTRATADA acerca da decisão de penalidade, inclusive em sede de
Pedido de Reconsideração, será efetivada mediante publicação de Aviso de Julgamento no Diário
Oficial da União (DOU) e encaminhamento da íntegra da decisão por meio do(s) endereço(s)
eletrônico(s) cadastrado(s) no Sicaf(Nível 1 – Credenciamento) e/ou fornecido(s) quando da
apresentação da proposta.
 
6.7 SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO
6.7.1 A contratação poderá ser suspensa temporariamente, ficando sua fiel execução vinculada à
disponibilidade orçamentária por parte do CONTRATANTE, caso em que será comunicado à
CONTRATADA.
 
6.8 EXTINÇÃO DO CONTRATO
6.8.1 A contratação poderá ser extinta nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.
6.8.2. No processo que visa à extinção da contratação, serão assegurados o contraditório e a
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o  prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, para apresentação de defesa prévia escrita e
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.
6.8.2.1. A intimação para defesa prévia se dará por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) (e-mail)
informado(s) pela CONTRATADA no momento de apresentação da correspondente proposta de
preços e/ou cadastrado(s) no Sicaf (Nível 1 - Credenciamento).
6.8.3. A competência para extinção da contratação é da Diretoria-Geral do Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe, cabendo recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data da
intimação.
6.8.3.1. A intimação da decisão que determinar a extinção da contratação ocorrerá por meio de
publicação do correspondente extrato no Diário Oficial da União (DOU) e encaminhamento da
íntegra do decisum por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) cadastrado(s) no Sicaf (Nível 1 -
Credenciamento) e/ou fornecido(s) quando da apresentação da proposta de preços.
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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7.1 MEDIÇÃO
7.1.1 Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Instrumento, com o recebimento definitivo do
objeto da contratação, com a entrega do projeto arquitetônico e projetos complementares,
incluindo sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico, junto com a
Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro e Especificações, a Contratada
deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, acompanhada de todos os
documentos necessários à atestação.
7.1.2 A atestação será efetuada pela Gestão/Fiscalização da Contratação em até 2 (dois) dias
úteis contados a partir da efetiva entrega da nota fiscal ou fatura pela CONTRATADA, conforme
item 7.1.1.
7.1.3 O prazo para atestação não correrá enquanto a conformidade depender de providências por
parte da CONTRATADA, comprovadamente solicitadas pela Gestão/Fiscalização da Contratação.
 
7.2 LIQUIDAÇÃO
7.2.1 O TRE/SE efetuará o pagamento em parcela única, no preço proposto, pela perfeita e fiel
execução do objeto deste Instrumento, com o recebimento definitivo do objeto da contratação.
 
7.3 PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
7.3.1 TRE/SE efetuará o pagamento do preço proposto, em até 5 (cinco) dias úteis,  contados a
partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, acompanhada de todos
os documentos necessários à atestação.
7.3.2 De acordo com os Decretos nº 3.393/2011 e 3.646/2011 da Prefeitura Municipal de Aracaju,
que regulamenta e disciplina a nota fiscal eletrônica e instituiu a substituição tributária,
respectivamente, o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, na condição de tomador de serviço,
exigirá da CONTRATADA sediada fora do Município de Aracaju, caso o seu ramo de atividade
seja a prestação de serviço, a apresentação do Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço –
RANFS, conforme modelo IV do Decreto nº 5.551/2017:
7.3.3 A CONTRATADA deverá previamente à emissão da nota fiscal efetuar cadastramento na
Prefeitura de Aracaju, por meio do site https://aracajuse.webiss.com.br.
7.3.4 O pagamento dos serviços prestados está condicionado ao aceite do RANFS no site da
prefeitura do município de Aracaju/SE, pela Gestão/Fiscalização da Contratação.
7.3.5 Para o(s) pagamento(s), a Gestão/Fiscalização da Contratação confirmará a regularidade da
CONTRATADA relativa à Seguridade Social - INSS, através da CND - Certidão Negativa de
Débitos, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através do CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, aos Débitos Fiscais e Trabalhistas, através da CNDT - Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas.
7.3.6 A consulta à CND, ao CRF e à CNDT poderá ser realizada, respectivamente, nos seguintes
endereços na internet:
https://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atspo/certidao/cndconjuntainter/informanicertidao.asp?
tipo=1, https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf e
http://www.tst.jus.br/certidao.
7.3.7 A consulta à CND deverá ser realizada sempre no CNPJ da matriz, enquanto ao CRF e à
CNDT será sempre no CNPJ efetivamente contratado (matriz ou filial, conforme o caso).
7.3.8  O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e na Nota de
Empenho.
7.3.9 Eventual mudança do CNPJ da CONTRATADA (matriz/filial), encarregada da execução da
contratação, constante dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e
justificadamente, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis da data prevista para o pagamento da
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Nota Fiscal.
7.3.10 Na hipótese de não ocorrer o pagamento no prazo de que trata o item 7.3.1, por causa
atribuída exclusivamente à Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:
EM = N x VP x I, em que:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso; e
I = Índice de atualização financeira:
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias).
I = 0,0001644.
7.3.11 Salvo a atualização financeira prevista no item 7.3.10, não será devida qualquer
compensação ou penalidade por atraso de pagamento.
7.3.12 Enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de
inadimplência ou penalidade da CONTRATADA, nenhum pagamento lhe será devido, sem que
isso gere direito a reajustamento ou atualização de preços.
7.3.13 Qualquer incorreção nas faturas ou notas fiscais comunicada à CONTRATADA suspenderá
os pagamentos até que sejam sanadas as irregularidades, sem que isto acarrete ao
CONTRATANTE encargos financeiros adicionais.
 
7.4 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
7.4.1 A presente contratação não permitirá a antecipação de pagamento.
 
7.5 CESSÃO DE CRÉDITO
7.5.1 A presente contratação não permitirá a cessão fiduciária de direitos creditícios com
instituição financeira.
 
 

8. REGRAS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
8.1 FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.1 O serviço de elaboração de projeto arquitetônico e projetos complementares, incluindo
sondagem, ensaio de percolação do solo e levantamento topográfico, planilha orçamentária,
cronograma físico-financeiro e caderno de especificações, visando a construção de um imóvel
com dois pavimentos, na Sede do TRE/SE, em Aracaju/SE, para abrigar o NTI (Transporte) e a
sala dos motoristas, com área total aproximada de 130,00 m², será contratado mediante dispensa
de licitação pelo valor, com fulcro no art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021, com a utilização dos
recursos do Sistema de Dispensa Eletrônica (IN SEGES/ME 67/2021).
8.1.2 Requisitos para participar da seleção:
8.1.2.1 A verificação de eventual existência de sanção impeditiva será realizada pela Seção de
Análise e Compras (SEACO), quando do recebimento de propostas de preços decorrente de
pesquisa de preços junto às pretensas(os) prestadoras(es) do serviço e/ou fornecedoras(es) dos
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produtos objeto da contratação, por meio de consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf).
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneas(os) e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=704144:3:10614424770367::NO:3,4,6:).
8.1.2.1.1. Para a consulta de Proponente pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” do item 8.1.2.1 pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
8.1.2.2. As empresas proponentes deverão exercer atividade econômica pertinente e compatível
com o objeto da contratação, comprovada por meio do Comprovante de Inscrição e de Situação
Cadastral no CNPJ ou de seus estatutos ou contratos sociais.
 
8.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
8.2.1 O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL.
 
8.3 REQUISITOS DA PROPOSTA COMERCIAL
8.3.1 A proponente deverá encaminhar proposta com  preços expressos em reais, contemplando
todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos à contratação.
 
8.4 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
8.4.1 Serão recusadas as propostas finais que apresentem preços superiores ao valor de
referência definido pelo TRE.
8.4.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor de referência definido pelo TRE (art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021).
8.4.2.1 O critério indicado acima se refere à presunção relativa de inexequibilidade de preços,
motivo pelo qual o agente de contratação, ao analisar a proposta, dará à(ao) proponente a
oportunidade de demonstrar a respectiva exequibilidade (Súmula TCU nº 262).
 
 
8.5 REQUISITOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO
 
8.5.1 Habilitação jurídica (art. 66, da Lei 14.133/2021)
8.5.1.1 As exigências de habilitação jurídica são as usuais relativas à generalidade do(s) objeto(s),
conforme disciplinado no Ato Convocatório.
 
8.5.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, da Lei 14.133/2021)
8.5.2.1 As exigências de habilitações fiscal, social e trabalhista são as usuais relativas à
generalidade do(s) objeto(s), conforme disciplinado no Ato Convocatório.
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8.5.3 Qualificação econômico-financeira (art. 69, da Lei 14.133/2021):
8.5.3.1 Para fins de demonstração da qualificação econômico-financeira, a(o) proponente  deverá
apresentar:
8.5.3.1.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da(o) proponente.
8.5.3.1.2 Comprovante de patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
8.5.3.2 O detalhamento das regras relativas às exigências de qualificação econômico-financeira
previstas neste tópico encontram-se contempladas no Ato Convocatório.
 
8.5.4 Qualificação técnico-profissional (art. 67 , da Lei 14.133/2021).
 
8.5.4.1 Para fins de demonstração da qualificação técnico-profissional, a(o) proponente  deverá
apresentar:
8.5.4.1.1 Prova de registro/inscrição da(o) proponente junto ao Conselho de Classe Profissional a
cuja jurisdição pertença.
8.5.4.2 Prova de registro/inscrição de profissional indicada(o) como responsável técnica(o)
junto ao Conselho de Classe Profissional a cuja jurisdição pertença .
8.5.4.3 A(O) profissional indicada(o) pela proponente deverá comprovar aptidão para desempenho
de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, relativamente a elaboração de
projetos de arquitetura e complementares. 
8.5.4.3.1 Considera-se como pertinente e compatível com o objeto deste Termo de Referência:
8.5.4.3.1.1 Atestado que indique a elaboração de projetos de Arquitetura e projetos
complementares com o Estrutural, Instalações Elétricas, SPDA, Cabeamento Estruturado,
Hidráulico, Sanitário, Drenagem, Ar condicionado e Prevenção e Combate a Incêndio.
8.5.4.3.2 A comprovação de aptidão referida no item 8.5.3.3  será feita mediante a apresentação
de atestado(s) de capacidade técnica devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, fornecido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome do profissional indicado como
responsável técnico, ou por certidões de acervo técnico – CAT(´S), igualmente emitida(s) pelos
Conselhos, devendo constar, em quaisquer dos documentos, no mínimo, as características e a
área dos serviços realizados.
8.5.4.3.3 Para comprovação do vínculo da empresa com o profissional indicado como responsável
técnico e detentor dos atestados de capacidade técnica, deve-se apresentar, alternativamente:
a) Cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a empresa proponente como contratante.
b) Contrato social da empresa proponente que conste o profissional como sócio.
c) Contrato de prestação de serviço, em que conste o profissional como responsável técnico.
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhada da anuência deste.
8.5.4.3.4 O profissional indicado deverá participar da execução do objeto contratado, sendo
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pelo TRE/SE.
 
8.5.5 Outras exigências da fase de habilitação
 
8.5.5.1 O Ato Convocatório indicará demais condições/requisitos previstos na legislação vigente

Termo de Referência 1828049         SEI 0001225-04.2026.6.25.8000 / pg. 27

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art67


aplicáveis a generalidade dos objetos contratados e que estão sujeitos à comprovação na fase de
habilitação, a exemplo do disposto no art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021.
 
 

9. ESTIMATIVA DE PREÇO DA CONTRATAÇÃO

 
9.1 O Valor de Referência é de R$ 30.841,40 (Trinta mil, oitocentos e quarenta e um reais e
quarenta centavos).
9.1.1 O valor estimado foi calculado a partir da Tabela de Honorários da CEHOP, para elaboração
de Projetos / Consultorias / Serviços de Engenharia - Referência Ano 2026
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
1 0 . 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2026, a cargo do Tribunal
Regional Eleitoral de Sergipe, cuja(s) dotação(ões) orçamentária(s) constará(ão) na respectiva
Nota de Empenho, cujo detalhamento será informado pela Seção de Programação e Execução
Orçamentária (SEPOR) e Seção de Contabilidade Geral (SECOG).
 
10.1.1 Os recursos destinados ao pagamento das despesas referentes ao presente exercício
estão previstos na Lei Orçamentária Anual. 
 
 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS

 
11.1 Integram este Termo de Referência os seguintes documentos:
11.1.1 Projeto - Planta de Situação - Sede ( 1816288);
11.1.2 Projeto - Planta de Drenagem ( 1816334);
11.1.3 Projeto - Planta de iluminação externa - Sede ( 1816336);
11.1.4 Projeto - Planta de Instalações sanitárias - Anexo ( 1816340);
11.1.5 Projeto - Planta de Instalações sanitárias - Sede ( 1816341);
11.1.6 Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo ( 1828485);
11.1.7 Termo de Ciência ( 1828492).
 
11.2 Aplicam-se à execução desta contratação e aos casos omissos os recursos operacionais do
sistema eletrônico COMPRAS.GOV.BR (http://www.gov.br/compras), a Lei 14.133/2021, a Lei
13.709/2018, a Lei Complementar 123/2006, os Decretos 8.538/2015, 92.100/1985, 7.983/2013 e
11.246/2022, a Resolução CNJ 652/2025, a Resolução TRE/SE 120/2015.
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12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
12.1 O Termo de Referência foi elaborado pelos servidores indicados neste artefato. Na
elaboração do TR, os servidores designados atuaram em estrita conformidade com as
competências/atribuições de cada um, sendo responsáveis, pelos aspectos funcionais e técnicos
da solução e aspectos administrativos da contratação.
 

Documento assinado eletronicamente

Marcos Vinicius Santos Muniz Prado
Integrante Demandante e Integrante Técnico

 
 

Documento assinado eletronicamente

Ricardo Loeser de Carvalho Filho
Integrante Administrativo

 

13. VALIDAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA PELOS SUPERIORES HIERÁRQUICOS

 
13.1 Considerando o conteúdo dos demais artefatos de planejamento da contratação e a
pertinência das informações ora prestadas, VALIDAMOS as condições, parâmetros e elementos
descritivos constantes deste Termo de Referência.

 
Documento assinado eletronicamente

Luciano José Andrade Melo
Coordenador de Segurança, Engenharia e Serviços

 
 

Documento assinado eletronicamente

Norival Navas Neto
Secretario de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS VINICIUS SANTOS MUNIZ PRADO, Chefe de Seção,
em 25/03/2026, às 12:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por RICARDO LOESER DE CARVALHO FILHO, Assessor(a), em
25/03/2026, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO JOSÉ ANDRADE MELO, Coordenador(a), em
25/03/2026, às 12:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por NORIVAL NAVAS NETO, Secretária(o), em 25/03/2026, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
informando o código verificador 1828049 e o código CRC BB8D2CFE.
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